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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 1006.0112020 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
PARA A ESTRUTURAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL SENADOR CARLOS JEREISSATI 
(HMCJ) NO MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE. 
IMPUGNANTES: 
R.C. - MÓVEIS LTDA, inscrito no CNPJ n° 02.377.93710001-06. 
HOSPIMETAL INDÚSTRIA METALÚRGICA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, 
inscrito no CNPJ n° 54.178.98310001-80. 

IMPUGNADO: PREGOEIRO. 

O PREGOEIRO do Município de MUCAMBO, vem encaminhar o resultado 
do julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pelas pessoas jurídicas R.C. - 
MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 02.377.93710001-06 e HOSPIMETAL 
INDUSTRIA METALURGICA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito no 
CNPJ n° 54.178.98310001-80, aduzimos que a presente impugnação foi interposto dentro do 
prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal no. 10.02412019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 
10.02412019, senão vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do 
pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 1 0  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao 
pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 
contado do data de recebimento da impugnação. 

§ 20  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e 
publicada nova data para realização do certame. 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem 
efeito de recurso, portanto não há que se falar em suspensão das etapas do certame, 
tampouco sua remessa a autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos 
os poderes para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, 
decidindo sobre cada caso, conforme determina o art. 17 do Decreto Federal n o . 

10.02412019: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
E ... 1 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
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subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

O Art. 24, § 1 0  alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital 
não terá efeito de recurso, portanto, não haverá suspensão nas etapas do certame. 

DOS FATOS: 

A impugnante, em sua peça, questiona a ausência de determinadas 
exigências do edital, quais sejam: 

1. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE TÉCNICA NA NORMA ABNT 
PARA O ITEM 02— CAMA HOSPITALAR; 

2. AUSÊNCIA DE CADASTRO NA ANVISA DO PRODUTO PARA 
EQUIPAMENTO MÉDICOS; 

3. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO EXIGIDA 
PELA ANVISA PARA PRODUTOS DE SAÚDE; 

4. PRAZO DE ENTREGA DE 05 (CINCO) DIAS; 

É o breve relatório fático. 

DO DIREITO: 

É cediço que a Administração Pública deve obediência aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre 
uma série de outros que marcam o regime jurídico administrativo. Conforme disciplinado no 
Art. 37, XXI da nossa Carta Maior: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(grifamos). 

Um dos mais importantes é o Princípio da Isonomia, que vem para 
assegurar um tratamento igualitário a todos os licitantes com vistas a ampliar o rol de 
interessados e obter, assim, a proposta mais vantajosa a administração pública. Esse 
princípio vem estabelecido no art. 30  da Lei no 8.666193, a saber: 
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Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. (grifo nosso). [ ... ] 

É mister salientar que a Lei n° 8.666193, em seu art. 3°, caput, tratou de 
conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os 
princípios do julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento 
das propostas: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos." 

1) QUANTO À INSURGÊNCIA SOBRE A AUSÊNCIA DA EXIGÊNCIA DO 
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE ABNT PARA O ITEM 02 - CAMA 
HOSPITALAR: 

Muito embora a impugnante tenha considerado, a seu modo, que as 
características técnicas dos produtos e a ausência dos requisitos ora pleiteados 
comprometem a legalidade do processo, a nosso ver produziriam efeito restritivo de 
participação no certame. 

Verifica-se que a análise técnica está de acordo com os padrões de 
mercado. Não carecendo qualquer alteração quanto a estes. 

A respeito ao tema, o Jurista Joel de Menezes Niebuhr assinalou o 
seguinte: 

(..) Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é 
discricionária. Contudo, para tanto, durante a descrição do objeto do 
contrato, o agente administrativo, a prior!, não deve se preocupar 
com miudezas, com características que não selam relevantes para o 
interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve atentar 
para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida 
pelo obieto a ser contratado. 
A Administração Pública deve descrever o objeto com todas as 
características que definem o seu gênero. Trata-se das 
características principais ou essenciais do objeto, que definem a sua 
funcionalidade básica; das características que definem a própria 
natureza do objeto que se pretende contratar. 
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Além disso, a Administração Pública também volta os seus olhos às 
características periféricas do objeto, cuja ausência não compromete 
a sua funcionalidade básica. Trata-se de características que 
maximizam as funções do objeto, melhoram o conforto ou, até, a sua 
estética. Tais características agregam ao objeto funcionalidade 
secundária. Por exemplo, um veículo automotor com ar-
condicionado. O ar condicionado produz espécie de funcionalidade 
secundária. A ausência do ar-condicionado não compromete a 
funcionalidade básica do veículo automotor. 
É em relação às características periféricas, produtoras de 
funcionalidades secundárias, que residem as mais agudas 
controvérsias. O problema reside em precisar quais as 
características periféricas são lícitas e quais são ilícitas. 
Pois bem, em primeiro lugar, as características periféricas não 
podem ser aleatórias. Em sentido oposto, elas devem preencher a 
função de propiciar certa utilidade em favor da Administração 
Pública, mesmo que não seja essencial, porém sempre relevante. 
A relevância depende de justificativas de ordem técnica, que 
desnudem a necessidade da Administração valer-se da 
funcionalidade secundária do objeto do contrato propiciada pelas 
suas características periféricas. O fundamental é esclarecer, com 
argumentos técnicos, que o interesse público demanda objeto que 
ofereça dada funcionalidade secundaria que é produzida apenas por 
certas características periféricas, havidas em produto específico, 
disposto por única pessoa; que os produtos dispostos por outras 
pessoas, ainda que com a mesma funcionalidade básica, não 
atenderiam ao interesse público. 

Por sua vez, o art. 10 da Lei 4.15011962 preconiza que: 

"Art. 1 0  Nos serviços públicos concedidos pelo Governo Federal, 
assim como nos de natureza estadual e municipal por ele 
subvencionados ou executados em regime de convênio, nas obras e 
serviços executados, dirigidos ou fiscalizados por quaisquer 
repartições federais ou órgãos paraestatais, em todas as compras de 
materiais por eles feitas, bem como nos respectivos editais de 
concorrência, contratos ajustes e pedidos de preços será obrigatória 
a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, 
utilidade, resistência e segurança usualmente chamados 'normas 
técnicas' e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, nesta lei mencionada pela sua sigla 'ABNT'." 

O Código de defesa do Consumidor, da Lei 8.07811990, em seu art. 39, 
inciso VIII, veda expressamente ao fornecedor de produtos e serviços, dentre outras práticas 
abusivas: 

"VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais 
competentes ou. Se normas específicas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
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credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (Conmetro)." 

Com efeito, muito embora tais dispositivos deixem assente a 
necessidade de se observar os requisitos de qualidade, utilidade, resistência e 
segurança previsto em normas técnicas elaboradas pela ABNT, os dispositivos legais 
em foco não obrigam, tampouco cogitam, prévia certificação de conformidade com as 
Normas da ABNT para viabilizar o fornecimento de produtos ou a participação em licitação 
deflagrada pela Administração Pública. 

A obrigatoriedade de o produto a ser contratado cumprir os 
requisitos impostos por uma determinada norma não se confunde, em absoluto, com 
a exigência de que os produtos possuam certificação de conformidade com as 
normas da ABNT. 

Sobre o tema, a jurisprudência do TCU é firme no sentido de que a 
certificação de produto em relação à determinada norma constitui exigência afeta ao poder 
discricionário do Administrador, "podendo ser admitida" contanto que devidamente 
fundamentada no processo licitatório, mediante parecer técnico, haia vista caracterizar 
efeitos potenciais de restrição á competitividade do certame. 

Nesse sentido é o voto no Acórdão 2.37812007 - TCU - Plenário, relatado 
pelo Ministro Benjamin Zymier, vejamos: 

"Há que se ter cristalino que a regra para contratação na 
Administração Pública é a licitação mediante ampla concorrência. 
Haja vista a exigência da sala-cofre certificada restringir a 
competição, caso a Administração conclua por necessária a 
contratação de produto certificado, deverá, mediante parecer técnico 
devidamente fundamentado, demonstrar a real necessidade da 
aquisição. O administrador que arbitrariamente optar por exigir a 
certificação, restringindo, sem a devida motivação, a competição, 
ficará sujeito às sanções previstas no art. 19 da Lei 8443192". (grifo 
nosso) 

Quanto à exigência da norma técnica o Acórdão 6112013 do TCU assim se 
refere: 

...a exigência de certificado de conformidade de produtos às 
normas da ABNT... deve ser acompanhada de justificativa 
plausível e fundamentada em parecer técnico no bojo do 
processo, sob pena de infringir os princípios que norteiam o 
procedimento licitatório o de contrariar a jurisprudência deste 
Tribunal (Acórdãos 239212006, 237812007. 55512008 e 1846/2010-
TCU-Plenário e 7737I2011-2a Câmara) 

No caso em análise, não há nos autos, qualquer justificativa técnica que 
fundamente a necessidade de exigir certificados de conformidade do INMETRO ou qualquer 
outro órgão correlato, razão pela qual não devem ser exigidos. 
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A NÃO EXIGÊNCIA DESSES CERTIFICADOS, NÃO IMPLICA, 

CONTUDO, QUE OS PRODUTOS ADQUIRIDOS NÃO ATENDAM AOS REQUISITOS DE 
QUALIDADE CONTIDOS NAS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT E INMETRO, CONDIÇÃO 
ESTA QUE DEVE ESTAR PREVISTA NO EDITAL. 

Verificamos que o edital em apreço não traz a obrigatoriedade das 
empresas licitantes apresentarem comprovação do cadastro/registro dos equipamentos 
ofertados, perante a Anvisa, no que couber. Todo equipamento médico que tem interação 
com os seres humanos, devem ter registro/cadastro perante o órgão máximo em saúde 
pública no Brasil —Anvisa. 

A legislação sanitária brasileira é muito clara que somente equipamentos 
cadastrados/registrados é que podem ser fabricados e comercializados. 

Lei Federal 6.36011976: 

Art. 10 - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas 
por esta Lei os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos 
e correlatos, definidos na Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
bem como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, 
saneantes domissanitários, produtos destinados à correção estética 
e outros adiante definidos. 

TÍTULO IV - Do Registro de Correlatos 

Art. 25 - Os aparelhos, instrumentos e acessórios usados em 
medicina, odontologia e atividades afins, bem como nas de 
educação física, embelezamento ou correção estética, somente 
poderão ser fabricados, ou importados, para entrega ao consumo e 
exposição à venda, depois que o Ministério da Saúde se pronunciar 
sobre a obrigatoriedade ou não do registro. 

Resolução Anvisa - RDC 4012015: 

Art. 1 0  Esta Resolução possui o objetivo de definir os requisitos do 
regime de cadastro para o controle sanitário dos produtos médicos 
dispensados de registro na forma do § 10 do art. 25 da Lei n° 6.360, 
de 23 de setembro de 1976. 
Ali. 30  Para fins desta resolução aplicam-se as seguintes definições: 
1. Cadastro de produto: ato privativo da ANVISA, após avaliação e 
despacho concessivo de seu dirigente, destinado a comprovar o 
direito de fabricação e de importação de produto médico dispensado 
de registro na forma do §1 0  do ali. 25 da Lei n° 6.360, de 1976, com 
a indicação do nome, do fabricante, da finalidade e dos outros 
elementos que o caracterizem. 

Somente equipamentos que não tenham interação direta com o 
paciente é que são isentos de cadastro perante a Anvisa, como por exemplo as mesas 
de refeição, mesas de cabeceira, carro de transporte de alimentos, carro de transporte de 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-

E-mail: licitacaomucambo@gmail.com  FONE: 88 3654-1133. 



GOVERNO MUNICIPAL 

M U C B 0 
JUNTOS FAZEMOS O MELHOR 

roupas, outros. Desse modo acolhemos o pedido de tal exigência para o edital sob judice 
qual seja: Comprovação de cadastro/registro dos equipamentos ofertados, perante a Anvisa, 
no que couber, neste caso para os itens cama hospitalar deverá ser exigido. 

Conforme se depreende da legislação a seguir exposta, toda empresa que 
comercializa/fabrica/armazena/distribui (entre outros) produtos vinculados à saúde deve, 
inexoravelmente, possuir AFE e Registro de Produto na Anvisa para os itens direcionados à 
área da Saúde ou sua isenção quando couber. 

Lei 6.360176 de 23 setembro de 1976 

"Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 
Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, 
Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências. 

Art. 1 0  - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas 
por esta Lei os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos 
e correlatos, definidos na Lei n°5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
bem como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, 
saneantes domissanitários, produtos destinados à correção estética 
e outros adiante definidos. 

Art. 20  - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, 
sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, 
armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1 0  as empresas 
para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos 
estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das 
Unidades Federativas em que se localizem. ( ... ) 

Art. 50 - O funcionamento das empresas de que trata esta Lei 
dependerá de autorização do Ministério da Saúde, à vista da 
indicação da atividade industrial respectiva, da natureza e espécie 
dos produtos e da comprovação da capacidade técnica, científica e 
operacional, e de outras exigências dispostas em regulamentos e 
atos administrativos pelo mesmo Ministério. 
Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo será válida 
para todo o território nacional e deverá ser renovada sempre que 
ocorrer alteração ou inclusão de atividade ou mudança do sócio ou 
diretor que tenha a seu cargo a representação legal da empresa. 

Art. 51 - O licenciamento, pela autoridade local, dos 
estabelecimentos industriais ou comerciais que exerçam as 
atividades de que trata esta Lei, dependerá de haver sido autorizado 
o funcionamento da empresa pelo Ministério da Saúde e de serem 
atendidas, em cada estabelecimento, as exigências de caráter 
técnico e sanitário estabelecidas em regulamento e instruções do 
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Ministério da Saúde, inclusive no tocante à efetiva assistência de 
responsáveis técnicos habilitados aos diversos setores de atividade." 

Lei 5.991/73 de 17 dezembro de 1973 

"Art. 40 - Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes conceitos: 
- Droga - substância ou matéria-prima que tenha a finalidade 

medicamentosa ou sanitária; 
II - Medicamento - produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou 
elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins 
de diagnóstico; 
III - Insumo Farmacêutico - droga ou matéria-prima aditiva ou 
complementar de qualquer natureza, destinada a emprego em 
medicamentos, quando for o caso, e seus recipientes; 
IV - Correlato - a substância, produto, aparelho ou acessório não 
enquadrado nos conceitos anteriores, cujo uso ou aplicação esteja 
ligado à defesa e proteção da saúde individual ou coletiva, à higiene 
pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os 
cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, óticos, de 
acústica médica, odontológicos e veterinários; 

Apresenta-se a seguir trechos extraídos da cartilha da Anvisa intitulada 
Vigilância Sanitária e Licitação Pública, a qual discorre sobre a responsabilidade dos órgãos 
administradores em casos como o ora em pauta: 

"a missão da anvisa - de garantir a segurança sanitária de produtos 
e serviços - é na verdade, um desafio para a sociedade. a vigilância 
sanitária regulamenta e controla o mercado quanto aos riscos, mas 
uma parcela dessa tarefa cabe a quem efetivamente faz as opções 
ao adquirir produtos e serviços em situação regular e de qualidade." 
(grifos meus) 
(http://portal . anvisa.gov . br/wps/wcm/connectlfc9a4boo47459 1589989 
dd3fbc4c6735/cartilhal icitacao. pdf?MODAJPE RES) 

Ainda, transcreve-se EMENTA DO ACÓRDÃO PROFERIDO PELA 2 
TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, onde aponta a responsabilidade 
da Administração quanto à observação da Legislação Pátria que trata do assunto em pauta: 

"Processo REsp 769878 / MG RECURSO ESPECIAL2005/01 09253-
8 Relator(a) Ministra ELIANA CALMON (1114) Órgão Julgador T2 - 
SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 0610912007 Data da 
Publicação/Fonte DJ 2610912007 p. 204 
Ementa Administrativo - licitação - fornecimento de equipamentos 
de raio-x por empresa sem autorização ou licença da anvisa para 
funcionamento— impossibilidade de adjudicação do contrato 
administrativo - obrigação de observância do princípio da legalidade 
pela administração pública. 1. O fornecimento de equipamentos de 
raio-X enquadra-se no conceito de produto correlato de que trata as 
Leis 6.360177 e 5.991173 e os Decretos 79.094177 e 74.170174. 2. As 
empresas e estabelecimentos que manuseiem, dispensem, 
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armazenem ou comercializem produtos correlatos controlados pelo 
sistema de vigilância sanitária do país somente podem funcionar 
após o respectivo licenciamento junto ao órgão de vigilância sanitária 
competente nos Estados, no Distrito Federal, nos Territórios ou nos 
Municípios, ou, no plano federal, na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA. 3. A administração pública submete-se de forma 
rigorosa ao princípio da legalidade administrativa, não lhe sendo lícito 
entabular contrato administrativo sem observância das normas legais 
pertinentes com o objeto dessa contratação, sob pena, inclusive, de 
nulidade do contrato. 4. Tratando-se de contrato administrativo que 
tem por objeto produto submetido a controle de segurança da saúde 
da população, tal rigor torna-se ainda maior à administração pública 
federal, estadual e municipal, por força do seu comprometimento 
com o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (art. 2 0  da Lei 
5.991173 e 1 0  da Lei 9.782199). 5. Recurso especial provido. "(grifos 
meus) 

Assim torna-se indispensável a exigência editalícia de que as 
empresas participantes do certame apresentem a sua respectiva AFE, sob pena de 
mácula na lisura e legalidade do processo licitatório. 

Quanto ao item impugnado, qual seja, prazo de 05 (cinco) dias para 
entrega do material licitado, destacamos que, atualmente, no Brasil, é vivenciando os 
reflexos da pandemia do Covid-1 9, bem como políticas públicas foram implementadas tanto 
na seara Estadual como na Municipal a fim de enfrentar de forma eficaz e ágil a propagação 
da doença infecciosa supra. 

Diante de tal cenário, estamos cientes que o mercado tem sofrido 
diretamente com o impacto da alteração da rotina comercial, bem como no que diz respeito 
a entrega de produtos. 

Não podia ser diferente com os procedimentos licitatórios, que também 
obrigatoriamente se adequaram as novas necessidades impostas diante da grande escala 
de evolução da epidemia. 

Ao observar minuciosamente as disposições do edital e seus anexos, bem 
como a impugnação interposta, identificamos de forma clara e notória a necessidade de 
retificação do item 4— DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS do termo 
de referência Anexo 1 e a CLAUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA 
DOS MATERIAIS da minuta de contrato ANEXO II do edital, uma vez que consideramos 
que o prazo inicialmente estabelecido, 05 (cinco) dias, não atende o fluxo atual de mercado. 

Pois bem, destacamos que a Lei 8.666193, não há qualquer dispositivo que 
estabeleça prazo mínimo e/ou máximo para a empresa vencedora efetuar a entrega dos 
produtos licitados. 

Cumpre informar que a disposição editalícia acerca do tema prazo é ato 
discricionário da Administração Pública, cujo é prerrogativa do Poder Público, observando 
os critérios de conveniência e oportunidade, adotar o que entende atender suas 
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necessidades, utilizando-se da faculdade de escolha, Contudo, sem deixar de observar os 
limites impostos pela da Lei, bem como não pode estar em desconformidade com as 
práticas de mercado em relação ao produto, pois o art. 15 da Lei de Licitações, em seu 
inciso III, estabelece que as compras, sempre que possível, deverão submeter-se às 
condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado, in verbis: 

"Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
- atender ao princípio da padronização, que imponha 

compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, 
observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas; 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento 
semelhantes às do setor privado; 
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para 
aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade; 
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e 
entidades da Administração Pública." (grifo nosso) 

O certame em sua integralidade deverá basear-se pela razoabilidade, em 
todas as suas etapas e procedimentos, devendo a Administração Pública optar sempre 
pelas condições que atendam tanto a necessidade pública quanto a razoabilidade das 
exigências editalícias, respeitando também o Princípio da Competitividade. 

O professor Joel Niebhurl, apresenta o seguinte ensinamento sobre o 
princípio da competitividade: "É no âmbito do princípio da competitividade que operam em 
licitação pública os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que tais 
princípios oferecem os parâmetros para decidir se determinada exigência ou formalidade é 
compatível ou não com o princípio da competitividade. Sobretudo, deve-se atentar ao bom 
senso, bem como à proporção entre as exigências a serem realizadas e o objeto licitado, 
especialmente no momento de se definir as exigências para a habilitação." 

A Corte de Contas exara o seguinte posicionamento acerca da definição da 
razoabilidade e igualdade administrativa nas licitações, conforme texto extraído do sítio 
https://www.tce.ba.qov.br/images/o  principio da isonomia nas licitacoes publicas.pdf: 

"Vê-se, portanto, que o princípio da razoabilidade faz uma imperativa 
e inarredável parceria com o princípio da isonomia. À vista da 
constatação de que legislar, em última análise, consiste em 
discriminar situações e pessoas por variados critérios, a 
razoabilidade é o parâmetro pelo qual se vai aferir se o fundamento 
da discriminação é aceitável e se o fim por ela visado é legítimo. 
A esse respeito, Ferraz e Figueiredo tecem as seguintes 
considerações: 
Na verdade, se a lei desiguala, se a sentença desiguala, deflui 
necessariamente do princípio constitucional da igualdade; a 
desigualdade não é repelida, o que repele é a desigualdade 
injustificada. Tudo está, portanto, em lançar com nitidez a razão de 
ser para um fator diferencial; e essa parece ser uma só: são válidas 
as eleições discriminatórias, quando signifiquem o caminho possível, 
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de conexão lógica, para a realização do fim jurídico buscado, desde 
que esse fim, por seu turno, tenha agasalho no ordenamento 
jurídico. 1O" 

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever 
requisitos que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à 
luz do interesse público, porque não é essa a ratio legis. 

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 30,  §1 1  da Lei em 
tela: 

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas 
da participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas. 
Nem impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por 
específicas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou 
inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a 
proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a 
restrição for necessária para atender ao interesse público, nenhuma 
irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser analisados 
conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A 
inviabilidade não reside na restrição em si mesma, mas na 
incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás, 
essa interpretação é ratificada pelo previsto no art. 37, inc. X)(1, da 
CF ('... o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações')". 

Um pouco mais adiante diz: 

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para 
seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não 
rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular 
deverá assumir" 

Por todo o acima exposto, afirmamos tecnicamente que as 
especificações, bem como prazos foram definidas com o objetivo de atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde, desse modo em decorrência do atual cenária não se 
pode achar razoável como requer a impugnante que se prolongue o prazo para 60 (dias), 
não encontra razoabilidade tendo em vista a necessidade do município de adquirir trais itens 
com extrema urgência. Desse modo estabelecemos junto a Secretaria de Saúde o prazo de 
até 20 (vinte) dias para entrega dos matérias, a contar da solicitação nos termo do edital. 

Analisadas as razões impugnadas apresentadas pelas empresas: R.C. - 
MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.377.93710001-06 e HOSPIMETAL INDUSTRIA 
METALURGICA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito no CNPJ n° 
54.178.98310001-80, o PREGOEIRO do Município, RESOLVE considera-Ias 
PARCIALMENTE no mérito, julgando procedente o pedido de exigências de autorização de 
funcionamento exigida pela ANVISA e Registro/Cadastro de Produto, alteração do prazo de 
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entrega, este definido pela secretaria e julgando IMPROCEDENTES os demais pedidos 
formulados, haja vista a análise procedida com minúcia nos textos apresentados. 

Determinando as seguintes alterações ao edital em epígrafe, através de 
termo de adendo ao edital, para melhor adequação técnica: 

• Alteração nas condições de habilitação previstas no edital convocatório, com a 
inclusão do seguinte item: 

a) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA - AFE - 
concedida/expedida pelo Ministério da Saúde, através da Anvisa, 
pertinente à atividade de industrialização e/ou distribuição (Conforme 
exigido no art. 30  da Resolução RDC N° 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014 - 
Anvisa) devidamente válida na forma da legislação específica vigente, 
acompanhada da cópia da respectiva publicação no Diário Oficial da 
União, onde figure o nome da empresa; 
b) Comprovação de cadastro/registro dos equipamentos ofertados, perante 
a Anvisa, no que couber. 
c) Correção no prazo de entrega dos bens, do item 4 - DO LOCAL E 
PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS do termo de referência 
Anexo 1 e a CLAUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA 
ENTREGA DOS MATERIAIS da minuta de contrato ANEXO II do edital, 
passando a constar o prazo de 20 (vinte) dias a serem contados a partir 
da data de emissão da Ordem de Compras, de forma INTEGRAL pela 
CONTRATADA. 

• A data de abertura do certame sofrerá alteração, conforme exigido no art. 21, § 
40  da Lei 8.666193, tendo em vista que a modificação acima exposta, afeta a 
formulação das propostas. /'\ 

MUCAMBO/CE, 10 de Junho de 2020. 

p"o 
ALMEIDA AGUIAR 

reCgoeiro fíci`aldo,  Município 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-000 

E-mail: licitacaomucambogmail.com  FONE: 88 3654-1133. 


